
 
 

 
AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.393.108 - SC (2013/0215819-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : ADRIANO BATISTA DA SILVA 
ADVOGADO : ALLISSON ACIOLI SOARES E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. IMPORTAÇÃO 
DE VEÍCULO POR PESSOA FÍSICA PARA USO PRÓPRIO. OPERAÇÃO 
QUE NÃO OSTENTA NATUREZA MERCANTIL OU ASSEMELHADA. 
NÃO INCIDÊNCIA DE IPI. TEMA JÁ JULGADO EM SEDE DE 
RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA NA FORMA DO 
ART. 543-C, DO CPC.
1. O Superior Tribunal de Justiça, apreciando a questão sob o enfoque 
infraconstitucional, manifestou-se no sentido da não-incidência da exação, porquanto 
o fato gerador do IPI seria uma operação de natureza mercantil ou assemelhada, o 
que não ocorre na hipótese de importação de bem por pessoa física para uso próprio. 
Precedentes: AgRg no AREsp 172.520/RS, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe de 28.8.2012; REsp 848.339/SP, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, 
DJe de 1.12.2008.
2. O Supremo Tribunal Federal, por sua vez, analisando a matéria sob o prisma da 
não-cumulatividade (art. 153, §3º, inciso II, da Constituição Federal), definiu ser 
inconstitucional a exigência da exação de pessoa física não contribuinte habitual do 
tributo e que importa mercadoria para uso próprio, ressalvada a hipótese de previsão 
expressa, a exemplo da nova redação do art. 155, § 2º, inciso IX, alínea "a", da 
Constituição Federal, conferida pela EC 33/01 (entre outros precedentes, cita-se o 
RE 550.170/ SP, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe de 3.8.2011).
3. Tema já julgado no recurso representativo da controvérsia REsp. n. 1.396.488 – 
SC, Primeira Seção, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 25.02.2015.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 05 de maio de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.393.108 - SC (2013/0215819-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : ADRIANO BATISTA DA SILVA 
ADVOGADO : ALLISSON ACIOLI SOARES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental para levar ao crivo do órgão colegiado julgado monocrático de 

minha lavra onde repeli a tese de violação do art. 535 do Código de Processo Civil e afastei a 

incidência de IPI sobre a importação de veículo para uso próprio por pessoa física.

No agravo sustenta a FAZENDA NACIONAL que a) o princípio da 

não-cumulatividade não beneficia a pessoa física que importa o bem para uso próprio; b) que no 

caso do bem importado o ônus do tributo recai sobre o importador, já que não se tributa o 

vendedor, gerando crédito do imposto acaso dele seja contribuinte na saída o importador; c) que a 

extensão da situação do ICMS ao caso do IPI foi superada pela EC n° 33, de 2001, já que a 

orientação do STF em relação ao ICMS não tem, atualmente, como sustentar-se; d) que a 

interpretação viola o princípio da capacidade contributiva; e) que não há identidade jurídica entre 

o ICMS e o IPI; f) que o IPI incide sobre os produtos industrializados sem importar o fato de a 

industrialização ter ocorrido no exterior; g) não há bitributação entre o II e o IPI; h) no caso de 

importação a cadeia produtiva não ocorre no Brasil, o que afasta a aplicação do princípio da 

não-cumulatividade; i) que a legislação não faz distinção entre importador pessoa física ou 

jurídica. Solicita a retratação ou a submissão da decisão ao órgão colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.393.108 - SC (2013/0215819-2)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. IMPORTAÇÃO 
DE VEÍCULO POR PESSOA FÍSICA PARA USO PRÓPRIO. OPERAÇÃO 
QUE NÃO OSTENTA NATUREZA MERCANTIL OU ASSEMELHADA. 
NÃO INCIDÊNCIA DE IPI. TEMA JÁ JULGADO EM SEDE DE 
RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA NA FORMA DO 
ART. 543-C, DO CPC.
1. O Superior Tribunal de Justiça, apreciando a questão sob o enfoque 
infraconstitucional, manifestou-se no sentido da não-incidência da exação, porquanto 
o fato gerador do IPI seria uma operação de natureza mercantil ou assemelhada, o 
que não ocorre na hipótese de importação de bem por pessoa física para uso próprio. 
Precedentes: AgRg no AREsp 172.520/RS, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe de 28.8.2012; REsp 848.339/SP, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, 
DJe de 1.12.2008.
2. O Supremo Tribunal Federal, por sua vez, analisando a matéria sob o prisma da 
não-cumulatividade (art. 153, §3º, inciso II, da Constituição Federal), definiu ser 
inconstitucional a exigência da exação de pessoa física não contribuinte habitual do 
tributo e que importa mercadoria para uso próprio, ressalvada a hipótese de previsão 
expressa, a exemplo da nova redação do art. 155, § 2º, inciso IX, alínea "a", da 
Constituição Federal, conferida pela EC 33/01 (entre outros precedentes, cita-se o 
RE 550.170/ SP, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe de 3.8.2011).
3. Tema já julgado no recurso representativo da controvérsia REsp. n. 1.396.488 – 
SC, Primeira Seção, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 25.02.2015.
4. Agravo regimental não provido.

  
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Para 

melhor compreensão da matéria, transcrevo os termos em que exarada a decisão agravada, in 

litteris:

De fato, com razão a agravante. Recentemente a Primeira Seção deste STJ 
decidiu no recurso representativo da controvérsia REsp. n. 1.396.488 – SC que não 
incide IPI sobre veículo importado para uso próprio, tendo em vista que o fato gerador 
do referido tributo é a operação de natureza mercantil ou assemelhada e, ainda, por 
aplicação do princípio da não cumulatividade. O julgado restou assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA 
DO IPI SOBRE VEÍCULO AUTOMOTOR IMPORTADO PARA USO 

Documento: 1403597 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/05/2015 Página  3 de 4



 
 

 
PRÓPRIO. IMPOSSIBILIDADE. CONSUMIDOR FINAL. PRINCÍPIO 
DA NÃO CUMULATIVIDADE.
1. Não se faz necessário, para a completa prestação judiciária, que o 
Tribunal se manifeste acerca de todos os pontos e dispositivos alegados 
pelo recorrente.
2. É firme o entendimento no sentido de que não incide IPI sobre veículo 
importado para uso próprio, tendo em vista que o fato gerador do 
referido tributo é a operação de natureza mercantil ou assemelhada e, 
ainda, por aplicação do princípio da não cumulatividade.
3. Precedentes desta Corte: AgRg no AREsp 252.997/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 2.4.2013, DJe 
10.4.2013; AgRg no AREsp 333.428/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, julgado em 15.8.2013, DJe 22.8.2013; AgRg no REsp 
1369578/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
6.6.2013, DJe 12/06/2013; AgRg no AREsp 215.391/SC, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 4.6.2013, DJe 
21/06/2013; AgRg no AREsp 227.517/SC, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, julgado em 19.2.2013, DJe 25.2.2013; AgRg no AREsp 
244.838/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 5.2.2013, DJe 15/02/2013; AgRg no AREsp 241.019/SC, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 6.12.2012, 
DJe 11.12.2012; AgRg no AREsp 204.994/PR, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 9.10.2012, DJe 
16.10.2012.
4. Precedentes do STF: RE 550170 AgR, Relator(a): Min. Ricardo 
Lewandowski, Primeira Turma, julgado em 7.6.2011, DJe-149 Divulg 
3.8.2011 Public 4.8.2011;  RE 255090 AgR, Relator(a): Min. Ayres 
Britto, Segunda Turma, julgado em 24.8.2010, DJe-190 Divulg 
7.10.2010 Public 8.10.2010; RE 501773 AgR, Relator(a): Min. Eros 
Grau, Segunda Turma, julgado em 24.6.2008, DJe-152 Divulg 14.8.2008 
Public 15.8.2008.
5. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 
08/08. 
Recurso especial provido (REsp. n. 1.396.488 – SC, Primeira Seção, Rel. 
Min. Humberto Martins, julgado em 25.02.2015).

Registro, especificamente quanto ao conhecimento do recurso, que no 
julgamento do repetitivo decidiu-se, em preliminar, que o tema guarda contornos 
constitucionais e infraconstitucionais e que não haveria necessidade de sobrestamento 
no aguardo do julgamento do RE 723.651/PR, em repercussão geral no STF. Desse 
modo, observando que há recurso extraordinário nos autos sobrestado em razão da 
pendência de julgamento do tema pelo STF, pelos mesmos motivos, o presente recurso 
especial merece conhecimento pela alegada violação aos arts. 46, I e 51, I, do CTN e, 
nesse ponto, provimento, não tendo ocorrido qualquer violação ao art. 535, do CPC, já 
que suficiente o julgado da origem.

Desta forma, com fulcro no art. 557, §1º do CPC, entendo por bem DAR 

PROVIMENTO ao agravo regimental, reconsiderar a decisão proferida para, nos termos 

do art. 557, §1º-A, do CPC, DAR PARCIAL PROVIMENTO ao recurso especial.

Com efeito, entendo por manter a decisão agravada pelos seus próprios fundamentos e 
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a eles adiciono que o raciocínio desenvolvido quanto à impossibilidade de tributação a título de IPI 

não é incompatível com a percepção de que o IPI e o ICMS são tributos distintos e com fatos 

geradores diversos.

Destarte, o que se exigiu para haver a tributação foi a existência de dispositivo expresso 

a exemplo daquele inserido na CF/88 pela EC N. 33/2001 para o ICMS. Nesse sentido, a 

superveniência da EC n. 33/2001 não invalida o raciocínio desenvolvido, apenas o confirma.

Apenas a título ilustrativo, observo que a matéria tem sido tratada por diversos ângulos 

neste STJ, ora entendendo ser possível o julgamento no aspecto infraconstitucional, ora negando 

conhecimento ao recurso especial em razão da predominância do argumento constitucional:

I. Precedentes no sentido de conhecer e negar provimento ao recurso especial: 

AgRg no AREsp 241019 / SC; REsp 848.339/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira 

Turma, DJ de 01/12/2008, REsp 929.684/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda 

Turma, DJ de 17/11/2008, AgRg no AREsp 204.994/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes 

Maia Filho, DJ de 16/10/2012, AgRg no AREsp 172.520/RS, Rel. Min. Humberto 

Martins, DJ de 28/8/2012.

II. Precedentes no sentido de negar conhecimento ao recurso especial: AgRg no 

AREsp 213587 / RS; AgRg no AREsp 244838 / RS; AgRg no AREsp 245725 / PR.

Como já registrado, a celeuma foi superada por ocasião do julgamento do recurso 

representativo da controvérsia REsp. n. 1.396.488 – SC, Primeira Seção, Rel. Min. Humberto 

Martins, julgado em 25.02.2015, segue a ementa:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DO IPI SOBRE 
VEÍCULO AUTOMOTOR IMPORTADO PARA USO PRÓPRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. CONSUMIDOR FINAL. PRINCÍPIO DA NÃO 
CUMULATIVIDADE.
1. Não se faz necessário, para a completa prestação judiciária, que o Tribunal se 
manifeste acerca de todos os pontos e dispositivos alegados pelo recorrente.
2. É firme o entendimento no sentido de que não incide IPI sobre veículo 
importado para uso próprio, tendo em vista que o fato gerador do referido tributo 
é a operação de natureza mercantil ou assemelhada e, ainda, por aplicação do 
princípio da não cumulatividade.
3. Precedentes desta Corte: AgRg no AREsp 252.997/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 2.4.2013, DJe 10.4.2013; AgRg 
no AREsp 333.428/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 
15.8.2013, DJe 22.8.2013; AgRg no REsp 1369578/SC, Rel. Ministro Sérgio 
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Kukina, Primeira Turma, julgado em 6.6.2013, DJe 12/06/2013; AgRg no AREsp 
215.391/SC, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 
4.6.2013, DJe 21/06/2013; AgRg no AREsp 227.517/SC, Rel. Ministro Castro 
Meira, Segunda Turma, julgado em 19.2.2013, DJe 25.2.2013; AgRg no AREsp 
244.838/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
5.2.2013, DJe 15/02/2013; AgRg no AREsp 241.019/SC, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 6.12.2012, DJe 11.12.2012; AgRg no 
AREsp 204.994/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
julgado em 9.10.2012, DJe 16.10.2012.
4. Precedentes do STF: RE 550170 AgR, Relator(a): Min. Ricardo Lewandowski, 
Primeira Turma, julgado em 7.6.2011, DJe-149 Divulg 3.8.2011 Public 4.8.2011;  
RE 255090 AgR, Relator(a): Min. Ayres Britto, Segunda Turma, julgado em 
24.8.2010, DJe-190 Divulg 7.10.2010 Public 8.10.2010; RE 501773 AgR, 
Relator(a): Min. Eros Grau, Segunda Turma, julgado em 24.6.2008, DJe-152 
Divulg 14.8.2008 Public 15.8.2008.
5. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08. 
Recurso especial provido (REsp. n. 1.396.488 – SC, Primeira Seção, Rel. Min. 
Humberto Martins, julgado em 25.02.2015).

Desse modo, há que ser prestigiada a jurisprudência da Corte no sentido da 

impossibilidade de tributação.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2013/0215819-2 REsp 1.393.108 / SC

Números Origem:  50019383820114047201  SC-50019383820114047201

PAUTA: 05/05/2015 JULGADO: 05/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADRIANO BATISTA DA SILVA
ADVOGADO : ALLISSON ACIOLI SOARES E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS / Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : ADRIANO BATISTA DA SILVA
ADVOGADO : ALLISSON ACIOLI SOARES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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